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ig MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10830.721062/2018-77

ACORDAO 2201-012.928 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 4 de agosto de 2026

RECURSO EMBARGOS

EMBARGANTE CONSELHEIRO

INTERESSADO GLOBALPACK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2015
EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO. OCORRENCIA.

Os embargos de declaragdo sao cabiveis em face de obscuridade, omissao
ou contradicdo entre a decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido
ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma, hipotese presente no caso
concreto.

AFASTAMENTO POR AUXILIO-DOENGA. PRIMEIROS 15 DIAS. NAO
INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO.

A importancia paga pelo empregador ao empregado nos 15 primeiros dias
anteriores a incapacidade/auxilio-doenca, ndo esta sujeita a incidéncia da
contribuicdo previdencidria a cargo do empregador, conforme decisdo
definitiva do STJ com repercussdo geral, que deve ser reproduzida pelas
turmas do CARF, nos termos do art. 62, § 22 do RICARF.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os
embargos, com efeitos infringentes, para, sanando o vicio apontado n? acérddo n2 2201-012.631,
de 04/02/2026, alterar a decisdo original para: 1) ndo conhecer do Recurso de Oficio, em razdo do
limite de alcada, e IlI) conhecer do Recurso Voluntdrio, para rejeitar as preliminares arguidas e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial para reconhecer os créditos oriundos de recolhimentos
indevidos de contribuicGes previdenciarias relativas a: (i) aviso prévio indenizado em sua
totalidade; (ii) salario-maternidade; e (iii) auxilio-doenca, nos primeiros 15 dias.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2015
			 
				 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA.
				 Os embargos de declaração são cabíveis em face de obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma, hipótese presente no caso concreto.
				 AFASTAMENTO POR AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO.
				 A importância paga pelo empregador ao empregado nos 15 primeiros dias anteriores à incapacidade/auxílio-doença, não está sujeita à incidência da contribuição previdenciária a cargo do empregador, conforme decisão definitiva do STJ com repercussão geral, que deve ser reproduzida pelas turmas do CARF, nos termos do art. 62, § 2º do RICARF. 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos, com efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado nº acórdão nº 2201-012.631, de 04/02/2026, alterar a decisão original para: I) não conhecer do Recurso de Ofício, em razão do limite de alçada, e II) conhecer do Recurso Voluntário, para rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para reconhecer os créditos oriundos de recolhimentos indevidos de contribuições previdenciárias relativas a: (i) aviso prévio indenizado em sua totalidade; (ii) salário-maternidade; e (iii) auxílio-doença, nos primeiros 15 dias.    
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luana Esteves Freitas – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Weber Allak da Silva, Luana Esteves Freitas, Cleber Ferreira Nunes Leite, Ésio Kennedy Souza Silva, Thiago Álvares Feital e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Embargos de Declaração apresentados por esta conselheira em 09/03/2026 (fls. 496/498), em face do acórdão de minha relatoria nº 2201-012.631 (fls. 467/495), proferido pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em sessão realizada em 04/02/2026, que restou assim ementado:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
		 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2015 
		 RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO. SÚMULA CARF Nº 103.
		 A Portaria MF nº 2, de 17/01/2023, majorou para R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) o limite de alçada para interposição de recurso de ofício.
		 Nos termos da Súmula CARF nº 103, para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância. Dado que o valor do crédito exonerado é inferior ao novo limite válido desde 02/2023, o recurso não comporta conhecimento.
		 NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO DIREITO AO CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA.
		 Não há que se falar em nulidade do acórdão recorrido, em razão de suposta omissão, quando não violado o direito ao contraditório e a ampla defesa do contribuinte, nos termos do artigo 59 do Decreto 70.235/1972.
		 O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas. (Tema 339 – STF).
		 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
		 O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipótese de nulidade do lançamento.
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA DAS COMPENSAÇÕES DECLARADAS EM GFIP.
		 Nos termos do art. 74, §5º, 9.430/96, o prazo para homologação da compensação pleiteada pelo contribuinte é de 05 anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. Portanto, devem ser consideradas homologadas tacitamente as compensações pleiteadas 5 anos antes (ou mais) da ciência do lançamento.
		 TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DECISÃO VINCULANTE DO STF NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.072.485. TEMA 985. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
		 A constitucionalidade da contribuição previdenciária patronal sobre o terço de férias gozadas valerá a partir da publicação da ata do julgamento de mérito, ocorrida em 15/09/2020 (incluindo essa data), ressalvadas as contribuições já pagas e não impugnadas judicialmente até essa mesma data, que não serão devolvidas pela União.
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. REMUNERAÇÃO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/AUXÍLIO ACIDENTE.
		 A obrigação legal de pagar o salário devido ao empregado nos primeiros 15 dias de afastamento por doença/acidente caracteriza interrupção do contrato de trabalho, de sorte que os respectivos valores mantêm sua característica de verba salarial, portanto sobre eles incidem as Contribuições Previdenciárias, patronal e a cargo do empregado.
		 AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.957/RS - STJ. PARECER PGFN 485/2016 
		 Não incide contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de aviso prévio indenizado, haja vista sua natureza indenizatória, não integrando o salário-de-contribuição.
		 SALÁRIO MATERNIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 72.
		 O STF, no âmbito do RE 576.967, entendeu ser inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade.
		 ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.
		 Tema 688 do STJ: O adicional noturno constitui verba de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeita à incidência de contribuição previdenciária. 
		 Tema 1252 do STJ: Incide a Contribuição Previdenciária patronal sobre o Adicional de Insalubridade, em razão da sua natureza remuneratória.
		 Tema 689 STJ: O adicional de periculosidade constitui verba de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeita à incidência de contribuição previdenciária. 
		 A decisão foi registrada nos seguintes termos: 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: I) não conhecer do recurso de ofício, em virtude do limite de alçada; II) rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer os créditos oriundos de recolhimentos indevidos de contribuições previdenciárias relativas a: (i) aviso prévio indenizado em sua totalidade e (ii)salário-maternidade. 
		 Esta Conselheira Relatora alegou, em breve síntese, a existência de omissão quanto à apreciação/aplicação da decisão proferida pelo STJ no REsp n. 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, no que tange à incidência de contribuições previdenciárias sobre auxílio-doença nos primeiros quinze dias. 
		 Os embargos foram admitidos em despacho do Presidente desta Turma (fls. 496/498), em 09/03/2026, e o processo foi encaminhado à esta relatora para inclusão em pauta de julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Luana Esteves Freitas, Relatora
		 Os Embargos são tempestivos, motivo pelo qual deles conheço.
		 O despacho de admissão (fls. 496/498) reconheceu a existência de omissão quanto à apreciação/aplicação da decisão proferida pelo STJ no REsp n. 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, no que tange à incidência de contribuições previdenciárias sobre auxílio-doença nos primeiros quinze dias. 
		 Acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre essa rubrica, assim fundamentou o acórdão embargado (fls. 485/486):
		 (b) auxílio-doença nos primeiros quinze dias 
		 A fiscalização glosou a compensação tributária efetuada pela Recorrente com base em crédito oriundo de contribuições previdenciárias recolhidas sobre auxílio-doença nos primeiros quinze dias, uma vez que (fls. 133/134):
		 É de se notar que este período cuida de ser o afastamento caracterizado como interrupção do trabalho, porquanto são devidos os salários e em vigência do pacto laboral.
		 Assim como em outras situações em que ocorre o pagamento de verba salarial sem, contudo, haver a prestação efetiva do trabalho. Neste período, de acordo com a Lei nº 8.213, de 1991, em seu artigo 60, §§ 3º e 4º, e artigo 86, § 2º, e com o artigo 75 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, cabe ao empregador, o pagamento do salário integral e não ao INSS, que é responsável apenas pelo pagamento do benefício, assim considerado nessas condições, o afastamento a partir do 16º dia.
		 A hipótese, portanto, não é a excludente lista na alínea “a” do § 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212, de 1991: “não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei (...) os benefícios da previdência social (...).” Não tendo o trabalhador afastado atingido o 16º dia de afastamento, não estarão implementadas as condições próprias do benefício.
		 Da mesma forma anterior, embora o Recurso Especial nº 1.230.957/RS tenha decidido pela não tributação, foi reconhecida a inexistência de repercussão geral relativamente à exação sobre este tema e, ainda, faltaria ato da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do § 5º do art. 19 da Lei 10.522, de 2002, para que decisão judicial definitiva, que não é o caso, produzisse os efeitos pretendidos pela requerente.
		 No que tange ao pagamento dos primeiros 15 dias de afastamento por motivo de auxílio-doença/acidente, por concordar com os fundamentos adotados, utilizo como razões de decidir em relação aos tópicos em análise, as conclusões apontadas no voto condutor do acórdão nº 9202-007.945, julgado em sessão de 17/06/2019, de relatoria do Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, mediante a reprodução do seguinte excerto do voto:
		 Sobre a o pagamento referente aos primeiros quinze dias do afastamento por doença, embora neste período o empregado não esteja à disposição da empresa, é direito associado à relação de emprego e, portanto, integra sua remuneração.
		 O fato de não estar à disposição do empregador no período não muda essa natureza, aliás, no período de férias o trabalhador também não está à disposição do empregador e não se cogita de não incidência de contribuição sobre a remuneração correspondente.
		 Por outro lado, o artigo 60, caput e parágrafo 3º, da Lei n° 8.213, de 1991, embora haja uma interrupção do contrato de trabalho na vigência do afastamento em questão, mantém-se a outorga de salários, o vínculo contratual, bem como o cômputo deste intervalo para fins de tempo de serviço, até que a incapacidade laboral do empregado entre no 16º dia, quando, então, terá tratamento específico. Ou seja, nos primeiros quinze dias do afastamento, o empregado recebe salário, a partir do 16º dia, auxílio-doença.
		 Confira-se:
		 Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. 
		 [...] 
		 § 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.
		 Assim deve ser mantida a glosa dos créditos oriundos dos valores recolhidos de contribuição previdenciária sobre tal rubrica.
		 Entretanto, em que pese os fundamentos expostos no voto condutor do acórdão embargado, cumpre observar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do RESP nº 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, decidiu pela não incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado e o auxílio-doença nos primeiros quinze dias, nos seguintes termos: 
		 PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 
		 [...] 
		 2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.
		 No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91 — com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de natureza remuneratória.
		 Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.
		 A Procuradoria da Fazenda Nacional incluiu a matéria na “Lista de Dispensa de Contestar e Recorrer”, a que se refere a Lei nº 10.522/2002, com a seguinte redação:
		 [...] 
		 r) 15 primeiros dias que antecedem o auxílio-doença Resumo: O STJ, no julgamento do REsp nº 1.230.957/RS, entendeu pela exclusão da remuneração paga pelo empregador ao empregado nos primeiros dias de afastamento do trabalhador por incapacidade da base de cálculo da contribuição patronal disciplinada no art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991.
		 Esse mesmo entendimento foi replicado para a contribuição do empregado, as contribuições de terceiros e do SAT/RAT, sediada no art. 22, II, da Lei nº 8.212, de 1991, haja vista a identidade de base de cálculo dessas contribuições (folha de salários) com a contribuição previdenciária do art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991, o que impõe aqui a mesma solução proferida no REsp nº 1.230.957/RS (tema nº 478 de recursos repetitivos).
		 Observação 1: A dispensa da contribuição do empregado do art. 28, I, da Lei nº 8.212, de 2002, foi autorizada na Nota PGFN/CRJ Nº 115/2017.
		 Observação 2: A dispensa da contribuição do empregador de que trata o art. 22, I e §1º, da Lei nº 8.212, de 2002, foi autorizada na Mensagem Eletrônica PGFN/CRJ/COJUD n.º 08, de 18/09/2020, mas a inclusão em lista foi positivada no Parecer SEI Nº 1446/2021/ME.
		 Observação 3: A dispensa da contribuição do empregador do art. 22, II, da Lei nº 8.212, de 2002, (SAT/RAT) do seu adicional regido no art. 57, §6º, da Lei nº 8.213, de 1991, bem como das contribuições destinadas aos terceiros incidentes sobre a folha de salários foi autorizada no Parecer SEI Nº 16120/2020/ME.
		 Precedentes: REsp nº 1.230.957/RS (recurso repetitivo), AgInt no REsp 1825540/RS, AgInt no REsp 1602619/SE e tema nº 482 de repercussão geral.
		 Referência: Nota PGFN/CRJ Nº 115/2017 (complementada pela Nota nº 520/2020), Mensagem Eletrônica PGFN/CRJ/COJUD n.º 08, de 18/09/2020, Parecer SEI Nº 16120/2020/ME e no Parecer SEI Nº 1446/2021/ME.
		 * Data da inclusão: 12/04/2021 
		 Dessa maneira, seguindo o entendimento do STJ, não incide contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado nos primeiros dias de afastamento do trabalhador por incapacidade (auxílio-doença). Esse entendimento não alcança o reflexo do aviso prévio indenizado no 13º salário (gratificação natalina), por essa possuir verba de natureza remuneratória.
		 Nesse sentido, cito precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF):
		 Ementa: Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/08/2012 a 31/12/2017 AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTE STJ E ORIENTAÇÃO DA PGFN. Não incide a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, uma vez que tal verba não tem natureza salarial (REsp 1.230.957/RS, julgado na sistemática de recursos repetitivos do STJ, e orientação da PGFN através do Parecer SEI nº 1446/2021/ME). (Acórdão nº 9202-011.634, Relator: Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Data de Julgamento: 21/01/2025). 
		 Desse modo, há que se atender o pleito da recorrente com relação a essa rubrica, e determinar a exclusão da base de cálculo do lançamento os pagamentos nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença. 
		 Portanto, acolho os presentes embargos, para sanar a omissão apontada no acórdão embargado, para afastar a glosa dos créditos oriundos de contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente sobre os valores pagos a título de auxílio-doença nos primeiros 15 dias de afastamento.
		 Conclusão  
		 Diante do exposto, voto por acolher os embargos, com efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado nº acórdão nº 2201-012.631, de 04/02/2026, alterar a decisão original para: NÃO CONHECER do Recurso de Ofício, em razão do limite de alçada, e por CONHECER do Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, DAR PARCIAL PROVIMENTO, para reconhecer os créditos oriundos de recolhimentos indevidos de contribuições previdenciárias relativas a: (i) aviso prévio indenizado em sua totalidade; (ii) salário-maternidade; e (iii) auxílio-doença, nos primeiros 15 dias.
		 Assinado Digitalmente
		 Luana Esteves Freitas
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ACORDAO 2201-012.928 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10830.721062/2018-77

Assinado Digitalmente

Luana Esteves Freitas — Relatora

Assinado Digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Weber Allak da Silva, Luana
Esteves Freitas, Cleber Ferreira Nunes Leite, Esio Kennedy Souza Silva, Thiago Alvares Feital e
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Embargos de Declaracdo apresentados por esta conselheira em
09/03/2026 (fls. 496/498), em face do acérddo de minha relatoria n2 2201-012.631 (fls. 467/495),
proferido pela 12 Turma Ordinaria da 22 Camara da 22 Se¢do de Julgamento do CARF, em sessdo
realizada em 04/02/2026, que restou assim ementado:

Assunto: Contribui¢des Sociais Previdencidrias
Periodo de apura¢do: 01/01/2012 a 31/12/2015

RECURSO DE OFICIO. NAO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALCADA VIGENTE NA
DATA DO JULGAMENTO. SUMULA CARF N2 103.

A Portaria MF n2 2, de 17/01/2023, majorou para RS 15.000.000,00 (quinze
milhGes de reais) o limite de algada para interposi¢do de recurso de oficio.

Nos termos da Sumula CARF n2 103, para fins de conhecimento de recurso de
oficio, aplica-se o limite de algada vigente na data de sua apreciacdo em segunda
instancia. Dado que o valor do crédito exonerado é inferior ao novo limite vélido
desde 02/2023, o recurso ndo comporta conhecimento.

NULIDADE DO ACORDAO RECORRIDO. INEXISTENCIA DE PREJUIZO AO DIREITO AO
CONTRADITORIO E A AMPLA DEFESA.

Ndo ha que se falar em nulidade do acérddo recorrido, em razdo de suposta
omissdo, quando ndo violado o direito ao contraditério e a ampla defesa do
contribuinte, nos termos do artigo 59 do Decreto 70.235/1972.

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acérddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alegacGes ou provas. (Tema 339 — STF).

NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.
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O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presenca dos
requisitos do art. 10 do Decreto n? 70.235/1972 e a observancia do contraditério
e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipdtese de nulidade do
langamento.

CONTRIBUIGOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. HOMOLOGAGAO TACITA DAS
COMPENSAGOES DECLARADAS EM GFIP.

Nos termos do art. 74, §52, 9.430/96, o prazo para homologacdo da compensagado
pleiteada pelo contribuinte é de 05 anos, contado da data da entrega da
declaracdo de compensagao. Portanto, devem ser consideradas homologadas
tacitamente as compensagdes pleiteadas 5 anos antes (ou mais) da ciéncia do
lancamento.

TERGO CONSTITUCIONAL DE FERIAS. DECISAO VINCULANTE DO STF NO RECURSO
EXTRAORDINARIO N2 1.072.485. TEMA 985. MODULAGAO DOS EFEITOS.

A constitucionalidade da contribuicdo previdencidria patronal sobre o terco de
férias gozadas valera a partir da publicacdo da ata do julgamento de mérito,
ocorrida em 15/09/2020 (incluindo essa data), ressalvadas as contribuicdes ja
pagas e ndo impugnadas judicialmente até essa mesma data, que ndo serdo
devolvidas pela Uniao.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. OBRIGACAO PRINCIPAL. REMUNERACAO.
SALARIO DE CONTRIBUICAO. PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXILIO-DOENCA/AUXILIO
ACIDENTE.

A obrigacdo legal de pagar o saldrio devido ao empregado nos primeiros 15 dias
de afastamento por doencga/acidente caracteriza interrup¢do do contrato de
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trabalho, de sorte que os respectivos valores mantém sua caracteristica de verba
salarial, portanto sobre eles incidem as Contribui¢cdes Previdencidrias, patronal e a
cargo do empregado.

AVISO PREVIO INDENIZADO. NAO INCIDENCIA. RECURSO ESPECIAL N2
1.230.957/RS - STJ. PARECER PGFN 485/2016

Ndo incide contribuigdo previdenciaria sobre valores pagos a titulo de aviso prévio
indenizado, haja vista sua natureza indenizatdria, ndo integrando o salario-de-
contribuicdo.

SALARIO MATERNIDADE. NAO INCIDENCIA. CONTRIBUIGOES PREVIDENCIARIAS.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 72.

O STF, no ambito do RE 576.967, entendeu ser inconstitucional a incidéncia de
contribuicdo previdenciaria a cargo do empregador sobre o saldrio maternidade.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. SALARIO-DE-
CONTRIBUIGAO.

Tema 688 do STJ: O adicional noturno constitui verba de natureza remuneratoria,
razdo pela qual se sujeita a incidéncia de contribuicdo previdenciaria.
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Tema 1252 do STJ: Incide a Contribui¢do Previdenciaria patronal sobre o Adicional
de Insalubridade, em razdo da sua natureza remuneratoria.

Tema 689 STJ: O adicional de periculosidade constitui verba de natureza
remuneratdria, razdo pela qual se sujeita a incidéncia de contribuicdo
previdenciaria.

A decisdo foi registrada nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: |) nao
conhecer do recurso de oficio, em virtude do limite de algada; Il) rejeitar as
preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntario, para
reconhecer os créditos oriundos de recolhimentos indevidos de contribuices
previdenciarias relativas a: (i) aviso prévio indenizado em sua totalidade e
(ii)salario-maternidade.

Esta Conselheira Relatora alegou, em breve sintese, a existéncia de omissdao quanto
a aprecia¢ao/aplica¢do da decisdo proferida pelo STJ no REsp n. 1.230.957/RS, sob o rito dos
recursos repetitivos, no que tange a incidéncia de contribuicdes previdencidrias sobre auxilio-
doencga nos primeiros quinze dias.

Os embargos foram admitidos em despacho do Presidente desta Turma (fls.
496/498), em 09/03/2026, e o processo foi encaminhado a esta relatora para inclusdo em pauta
de julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Luana Esteves Freitas, Relatora
Os Embargos sdo tempestivos, motivo pelo qual deles conheco.

O despacho de admissdo (fls. 496/498) reconheceu a existéncia de omissdo quanto
a apreciagdo/aplica¢do da decisdo proferida pelo STJ no REsp n. 1.230.957/RS, sob o rito dos
recursos repetitivos, no que tange a incidéncia de contribuicdes previdenciarias sobre auxilio-
doencga nos primeiros quinze dias.

Acerca da incidéncia de contribuicdo previdenciadria sobre essa rubrica, assim
fundamentou o acérddo embargado (fls. 485/486):
(b) auxilio-doenca nos primeiros quinze dias

A fiscalizacdo glosou a compensacgdo tributdria efetuada pela Recorrente com
base em crédito oriundo de contribuicGes previdenciarias recolhidas sobre auxilio-
doenca nos primeiros quinze dias, uma vez que (fls. 133/134):
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E de se notar que este periodo cuida de ser o afastamento caracterizado
como interrupgdo do trabalho, porquanto sdo devidos os saldrios e em
vigéncia do pacto laboral.

Assim como em outras situagbes em que ocorre o pagamento de verba
salarial sem, contudo, haver a prestacdo efetiva do trabalho. Neste periodo,
de acordo com a Lei n? 8.213, de 1991, em seu artigo 60, §§ 32 e 49, e artigo
86, § 29, e com o artigo 75 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto n? 3.048, de 1999, cabe ao empregador, o
pagamento do saldrio integral e ndo ao INSS, que é responsdvel apenas pelo
pagamento do beneficio, assim considerado nessas condi¢cbes, o
afastamento a partir do 16° dia.

A hipdtese, portanto, ndo é a excludente lista na alinea “a” do § 92 do artigo
28 da Lei n? 8.212, de 1991: “ndo integram o saldrio-de-contribui¢cGo para
os fins desta Lei (...) os beneficios da previdéncia social (...).” Ndo tendo o
trabalhador afastado atingido o 16° dia de afastamento, ndo estaréo
implementadas as condi¢des proprias do beneficio.

Da mesma forma anterior, embora o Recurso Especial n® 1.230.957/RS
tenha decidido pela ndo tributacGo, foi reconhecida a inexisténcia de
repercuss@o geral relativamente a exacdo sobre este tema e, ainda, faltaria
ato da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do § 5° do art.
19 da Lei 10.522, de 2002, para que decisdo judicial definitiva, que néGo é o
caso, produzisse os efeitos pretendidos pela requerente.

No que tange ao pagamento dos primeiros 15 dias de afastamento por motivo de
auxilio-doenca/acidente, por concordar com os fundamentos adotados, utilizo
como razoes de decidir em relagdo aos tdpicos em andlise, as conclusdes
apontadas no voto condutor do acdérddo n? 9202-007.945, julgado em sessdo de
17/06/2019, de relatoria do Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, mediante a
reproducgao do seguinte excerto do voto:

Sobre a o pagamento referente aos primeiros quinze dias do afastamento
por doenca, embora neste periodo o empregado ndo esteja a disposicGo da
empresa, é direito associado a relagdo de emprego e, portanto, integra sua
remuneragdo.

O fato de ndo estar a disposicdo do empregador no periodo ndo muda essa
natureza, alids, no periodo de férias o trabalhador também ndo estd a
disposi¢cdo do empregador e ndo se cogita de ndo incidéncia de contribuigdo
sobre a remunerag¢do correspondente.

Por outro lado, o artigo 60, caput e pardgrafo 39, da Lei n° 8.213, de 1991,
embora haja uma interrupgcdo do contrato de trabalho na vigéncia do
afastamento em questdo, mantém-se a outorga de saldrios, o vinculo
contratual, bem como o cémputo deste intervalo para fins de tempo de
servico, até que a incapacidade laboral do empregado entre no 16° dia,
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quando, entdo, terd tratamento especifico. Ou seja, nos primeiros quinze
dias do afastamento, o empregado recebe saldrio, a partir do 162 dia,
auxilio-doenga.

Confira-se:

Art. 60. O auxilio-doenca serd devido ao segurado empregado a
contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso
dos demais segurados, a contar da data do inicio da incapacidade e
enquanto ele permanecer incapaz.

[.]

& 39 Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do
afastamento da atividade por motivo de doen¢a, incumbird a
empresa pagar ao sequrado empregado o seu saldrio integral.

Assim deve ser mantida a glosa dos créditos oriundos dos valores recolhidos de
contribuicdo previdencidria sobre tal rubrica.

Entretanto, em que pese os fundamentos expostos no voto condutor do acérdao

embargado, cumpre observar que o Superior Tribunal de Justica (STJ), no julgamento do RESP n?

1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, decidiu pela ndo incidéncia da contribuicdo

previdenciaria sobre o aviso prévio indenizado e o auxilio-doenga nos primeiros quinze dias, nos

seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDENCIA
SOCIAL. DISCUSSAO A RESPEITO DA INCIDENCIA OU NAO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS; SALARIO MATERNIDADE; SALARIO
PATERNIDADE; AVISO PREVIO INDENIZADO; IMPORTANCIA PAGA NOS QUINZE
DIAS QUE ANTECEDEM O AUXILIO-DOENCA.

[...]
2.3 Importancia paga nos quinze dias que antecedem o auxilio-doenca.

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias
consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doenga, incumbe ao
empregador efetuar o pagamento do seu saldrio integral (art. 60, § 39, da Lei
8.213/91 — com redacdo dada pela Lei 9.876/99). Ndo obstante nesse periodo
haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importancia paga nao é destinada
a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos
ocorre a interrupc¢do do contrato de trabalho, ou seja, nenhum servigo é prestado
pelo empregado. Nesse contexto, a orientacdo das Turmas que integram a
Primeira Se¢do/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importancia paga pelo
empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por
motivo de doenca ndo incide a contribui¢cdo previdenciaria, por ndo se enquadrar
na hipdtese de incidéncia da exa¢do, que exige verba de natureza remuneratoéria.
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Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 22 Turma, Rel. Min. Herman
Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 22 Turma, Rel. Min. Castro
Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 12 Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe
2.12.2009; REsp 836.531/SC, 12 Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
17.8.2006.

A Procuradoria da Fazenda Nacional incluiu a matéria na “Lista de Dispensa de
Contestar e Recorrer”, a que se refere a Lei n2 10.522/2002, com a seguinte redac¢do:

[...]

r) 15 primeiros dias que antecedem o auxilio-doenga Resumo: O STJ, no
julgamento do REsp n2 1.230.957/RS, entendeu pela exclusdo da remuneragdo
paga pelo empregador ao empregado nos primeiros dias de afastamento do
trabalhador por incapacidade da base de cdlculo da contribuicdo patronal
disciplinada no art. 22, |, da Lei n2 8.212, de 1991.

Esse mesmo entendimento foi replicado para a contribuicdo do empregado, as
contribuicdes de terceiros e do SAT/RAT, sediada no art. 22, I, da Lei n2 8.212, de
1991, haja vista a identidade de base de cdlculo dessas contribui¢cdes (folha de
salarios) com a contribuicdo previdenciaria do art. 22, |, da Lei n2 8.212, de 1991,
o que impde aqui a mesma solucdo proferida no REsp n2 1.230.957/RS (tema n2
478 de recursos repetitivos).

Observacdo 1: A dispensa da contribuicdo do empregado do art. 28, |, da Lei n?
8.212, de 2002, foi autorizada na Nota PGFN/CRJ N2 115/2017.

Observacdo 2: A dispensa da contribuicdo do empregador de que trata o art. 22, |
e 8§19 da Lei n? 8.212, de 2002, foi autorizada na Mensagem Eletronica
PGFN/CRJ/COJUD n.2 08, de 18/09/2020, mas a inclusdo em lista foi positivada no
Parecer SEI N2 1446/2021/ME.
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Observagao 3: A dispensa da contribuicdo do empregador do art. 22, Il, da Lei n?
8.212, de 2002, (SAT/RAT) do seu adicional regido no art. 57, §62, da Lei n2 8.213,
de 1991, bem como das contribui¢cdes destinadas aos terceiros incidentes sobre a
folha de saldrios foi autorizada no Parecer SEI N2 16120/2020/ME.

Precedentes: REsp n2 1.230.957/RS (recurso repetitivo), Agint no REsp
1825540/RS, Agint no REsp 1602619/SE e tema n2 482 de repercussdo geral.

Referéncia: Nota PGFN/CRJ N2 115/2017 (complementada pela Nota n@
520/2020), Mensagem Eletrénica PGFN/CRJ/COJUD n.2 08, de 18/09/2020,
Parecer SEI N2 16120/2020/ME e no Parecer SEI N2 1446/2021/ME".

* Data da inclusdo: 12/04/2021

Dessa maneira, seguindo o entendimento do STJ, ndao incide contribuicao
previdencidria sobre a remuneragdo paga pelo empregador ao empregado nos primeiros dias de
afastamento do trabalhador por incapacidade (auxilio-doenga). Esse entendimento ndo alcanca o
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reflexo do aviso prévio indenizado no 132 saldrio (gratificacdo natalina), por essa possuir verba de
natureza remuneratoria.

Nesse sentido, cito precedente da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF):

Ementa: Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias Periodo de apuracdo:
01/08/2012 a 31/12/2017 AUXILIO-DOENGA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15
(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENCA. NAO
INCIDENCIA. PRECEDENTE STJ E ORIENTACAO DA PGFN. N3o incide a
contribuicdo previdencidria sobre a remuneracdo paga pelo empregador ao
empregado, durante os primeiros dias do auxilio-doenca, uma vez que tal verba
ndo tem natureza salarial (REsp 1.230.957/RS, julgado na sistematica de recursos
repetitivos do STJ, e orientagdo da PGFN através do Parecer SElI n?
1446/2021/ME). (Acérddo n2 9202-011.634, Relator: Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim, Data de Julgamento: 21/01/2025).

Desse modo, ha que se atender o pleito da recorrente com relacdo a essa rubrica, e
determinar a exclusdo da base de cdlculo do lancamento os pagamentos nos quinze dias que
antecedem o auxilio-doenca.

Portanto, acolho os presentes embargos, para sanar a omissdao apontada no
acérddao embargado, para afastar a glosa dos créditos oriundos de contribui¢cdes previdencidrias
recolhidas indevidamente sobre os valores pagos a titulo de auxilio-doenga nos primeiros 15 dias
de afastamento.

Conclusdo

Diante do exposto, voto por acolher os embargos, com efeitos infringentes, para,
sanando o vicio apontado n? acérddo n? 2201-012.631, de 04/02/2026, alterar a decisdo original
para: NAO CONHECER do Recurso de Oficio, em razdo do limite de algada, e por CONHECER do
Recurso Voluntdrio para rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, DAR PARCIAL
PROVIMENTO, para reconhecer os créditos oriundos de recolhimentos indevidos de contribuicdes
previdenciarias relativas a: (i) aviso prévio indenizado em sua totalidade; (ii) salario-maternidade;
e (iii) auxilio-doenca, nos primeiros 15 dias.

Assinado Digitalmente

Luana Esteves Freitas
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